
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017473-46.2005.815.2001
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz
APELANTE: NORVIP PB Transporte de Valores e Segurança Ltda
ADVOGADO: Fábio Ricardo C. Montenegro
APELADO: Município de João Pessoa
ADVOGADO: Roberto Nogueira Gouveia

DECISÃO MONOCRÁTICA

TRIBUTÁRIO – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE
ANULAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO – ISS –
DESCUMPRIMENTO  DA  OBRIGAÇÃO
TRIBUTÁRIA  –  IMPROCEDÊNCIA  DA
DEMANDA  –  IRRESIGNAÇÃO  DA  PARTE
AUTORAL  –  ALEGAÇÃO  DE  FALTA  DE
PREVISÃO  EXPRESSA  –  INOCORRÊNCIA  -
BIS  IN  IDEM  –  DESCARATERIZAÇÃO  -
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO  FATO
CONSTITUTIVO  DO  DIREITO  DO  AUTOR  –
LAUDO  PERICIAL  CONTÁBIL  EM
CONSONÂNCIA COM O VALOR COBRADO –
SUBSTITUIÇÃO  TRIBUTÁRIA  PREVISTA  EM
LEI  DE  REGÊNCIA  -  PRECEDENTES  –
SENTENÇA  COM  ACERTO  E  JUSTIÇA  –
MANUTENÇÃO  QUE  SE  IMPÕE  -
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CPC - NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 

- O art. 39 da Lei Complementar do Município de
João Pessoa não paira a menor dúvida acerca
da  intenção  do  legislador  em  instituir  a
substituição  tributária  para  o  ISS,  para
determinados  serviços,  tomados  ou
intermediados,  em geral  por  pessoas jurídicas,
cuja atividade empresarial possui terceirização.
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-  O Código Tributário Nacional  rege a questão
da substituição fiscal da seguinte forma: Art. 128.
Sem  prejuízo  do  disposto  neste  capítulo,  a  lei  pode
atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito
tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da
respectiva  obrigação,  excluindo  a  responsabilidade  do
contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo
do cumprimento total ou parcial da referida obrigação.

 O  auto  de  infração  lavrado  por  agente  fiscal  no
exercício  do  seu  mister  goza  de  presunção  de
veracidade, que pode ser afastada por meio de prova
cabal,  a  cargo  do  interessado.  Sendo  assim,  deve
prevalecer  a  presunção  de  veracidade  do  auto  de
infração, se o autor não se desincumbe do ônus que
sobre si recai de comprovar o fato constitutivo do seu
direito (art. 333, I, cpc). 2. Provimento do apelo. (TJPB;
APL  0000094-75.2012.815.0731;  Segunda  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Onaldo  Rocha  de
Queiroga; DJPB 15/06/2015; Pág. 12).

VISTOS, etc.

Cuida-se  de  Apelação  Cível em  face  da  sentença  de  fls.
1.471/1.475, que julgou improcedente a ação anulatória de auto de infração
fiscal, ajuizada pela NORVIP PB Transporte de Valores e Segurança Ltda em
face  do  MUNICÍPIO  DE  JOÃO  PESSOA,  por  reconhecer  que  não  existe
irregularidade no lançamento contestado, não afastando sua responsabilidade
pelo pagamento do ISSQN incidente sobre os serviços prestados no período
constante nos autos de infração nºs 2004/0035-006912 e 2004/0037-006912. 

Irresignado, o promovido recorre da decisão singular e em suas
razões recursais, fls. 1.477/1.499, alega a ausência de previsão expressa da
responsabilidade solidária entre substituto e substituído e a vedação do bis in
idem.  Insurge-se  ainda  acerca  do  Laudo  pericial  que  desconsiderou  os
valores  depositados  em  juízo,  requerendo,  dessa  forma,  a  anulação  dos
créditos tributários decorrentes dos autos de infração nºs2004/0037-006912,
2004/0035-006912.

Contrarrazões não apresentadas, fl. 1.519v.

A  Procuradoria  de  Justiça  não  opinou  por  ausência  de
interesse que recomende a sua intervenção, fls. 1.525/1.526.

É breve o relatório. 

DECIDO.

No caso, a empresa promovente buscou a anulação de auto de
infração c/c pedido de tutela antecipada em desfavor do Município de João
Pessoa,  com o  fito  de  declarar  nulo  os  autos  de  infração  nºs  2004/0037-
006912,  2004/0035-006912,  desconstituindo  os  respectivos  créditos
tributários lançados, oriundos da suposta falta de recolhimento parcial do ISS,
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nas competências de agosto a dezembro de 2003 e de janeiro a maio de
2004.

Entretanto, o recorrente alega a ausência de previsão expressa
da responsabilidade solidária entre substituto e substituído e a vedação do bis
in  idem.  Insurge-se  ainda  acerca  do  Laudo  pericial  que desconsiderou  os
valores  depositados  em  juízo,  requerendo,  dessa  forma,  a  anulação  dos
créditos tributários decorrentes dos autos de infração nºs2004/0037-006912,
2004/0035-006912.

Sobre  a  matéria,  é  cediço  que  a  substituição  tributária  não
exclui  a  responsabilidade  supletiva  do  prestador  do  serviço  no  caso  de
descumprimento, parcial ou total, da obrigação pelo responsável, estando a
Fazenda Municipal autorizada a cobrar do prestador, desde que constatada a
ausência do recolhimento devido. 

Outrossim,  se  o recorrente  não se desincumbiu  do  ônus  de
provar fato constitutivo de seu direito, além do fato do Laudo pericial contábil
verificar a existência do débito no valor de R$88.725,20, (oitenta e oito mil,
setecentos e vinte e cinco reais e vinte centavos), ora imputado, mister se faz
a improcedência dos pedidos autorais, não justificando a anulação dos autos
de infração.

O Código Tributário Nacional  rege a questão da substituição
fiscal da seguinte forma:

Art. 121. Sujeito passivo da obrigação tributária principal
é  a  pessoa  obrigada  ao  pagamento  de  tributo  ou
penalidade pecuniária. 
Parágrafo  único  —  O  sujeito  passivo  da  obrigação
principal  diz-se:  I-  contribuinte,  quando  tenha  relação
pessoal  e  direta  com  a  situação  que  constitua  o
respectivo  fato  gerador; II-  responsável,  quando,  sem
revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra
de disposição expressa de lei.

Art. 128. Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei
pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo
crédito  tributário  a  terceira  pessoa,  vinculada  ao  fato
gerador  da  respectiva  obrigação,  excluindo  a
responsabilidade  do contribuinte  ou atribuindo-a  a  este
em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da
referida obrigação.

Com efeito,  o art.  156, III,1 da Constituição Federal de 1988,
dispõe acerca da competência  dos municípios  em instituir  Impostos  Sobre

1 Art.  156.  Compete  aos  Municípios  instituir  impostos  sobre:  III  -  serviços  de  qualquer  natureza,  não
compreendidos no art. 155, II, definidos em lei complementar.
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Servições de qualquer natureza, mediante Lei Complementar, e não previstos
no art.155, II,2 do mesmo diploma legal, vejamos:

Considera-se como fato gerador do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer  Natureza  “a  prestação  desses  serviços,  previstos  em  lei
complementar,  por  pessoa  física  ou  jurídica  de  Direito  Privado,  com
estabelecimento fixo, ou sem ele, desde que tal atividade não configure, por si
só,  fato  gerador  de  imposto  de  competência  da  União  ou  dos  Estados.",
segundo  a  descrição  do  jurista  Aliomar  Baleeiro,  em  Direito  Tributário
Brasileiro, 10a ed., Rio de Janeiro, Forense, 1987.

Ora,  o  ISS  de  competência  municipal,  como  é  in  casu, é
regulado pela Lei Complementar nº 116/2003, no qual estabelece: 

Art. 6º: “ Os Municípios e o Distrito Federal, mediante lei,
poderão  atribuir  de  modo expresso  a  responsabilidade
pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato
gerador  da  respectiva  obrigação,  excluindo  a
responsabilidade  do  contribuinte  ou atribuindo-a  a  este
em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da
referida obrigação, inclusive no que se refere à multa e
aos acréscimos legais. 

§ 1º. Os responsáveis a que se refere este artigo estão
obrigados  ao  recolhimento  integral  do  imposto  devido,
multa  e  acréscimos  legais,  independentemente  de  ter
sido efetuada sua retenção na fonte.

§ 2º. Sem prejuízo do disposto no caput e no § 1º deste
artigo, são responsáveis: (…) 

II  —  a  pessoa  jurídica,  ainda  que  imune  ou  isenta,
tomadora  ou  intermediária  dos  serviços  descritos  nos
subitens  3.05,  7.02,  7.04,  7.05,  7.09,  7.10,  7.12,  7.14,
7.15, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista anexa
(...)"

Assim, é competente o Município de João Pessoa para instituir
o  ISS,  sob  pena  de  infração  ao  art.  37,  I  c/c  art.  39,  VIII  e  XIV  da  Lei
Complementar Municipal nº 02/91, que dispõe:

Art.  37.  O recolhimento  do  imposto  será  efetuado  nos
órgãos  arrecadadores,  através  do  Documento  de
Arrecadação Municipal - DAM, em modelo aprovado pelo
Poder Executivo, nos seguintes prazos: I - mensalmente,
nas  datas  fixadas  pelo  Secretário  de  Finanças,  nas

2 Art.  155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: II - operações relativas à
circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior; 

Apelação Cível nº 0017473-46.2005.815.2001 4



hipóteses  do  art.  24  e  quando  se  tratar  do  imposto
descontado na fonte; 

Art.  39.  São responsáveis  pelo pagamento do imposto,
qualificados  como  substitutos  tributários:  VIII  -  as
instituições  financeiras,  em  relação  ao  pagamento  dos
serviços  de  guarda,  vigilância,  conservação  e  limpeza,
transporte  de  valores  e  fornecimento  de  mão-de  obra:
XIV  -  os  que  utilizarem  serviços  de  empresas,  pelo
imposto incidente sobre as operações, se não exigirem
dos prestadores documentos fiscais idôneos;

Nessa mesma seara, as argumentações do apelante deixam a
desejar, já que seu enquadramento como substituto tributário é medida que se
impõe,  pois  como  visto,  este  não  se  desincumbiu  do  ônus  de  exigir  dos
tomadores de serviço documentos fiscais idôneos, quanto ao pagamento do
ISS,  descaracterizando  o  alegado  bis  in  idem,  face  a  ausência  de
comprovação de possíveis pagamentos.

No mesmo sentido, colaciono os seguintes precedentes desta
Corte de Justiça:

TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. 1. Ação anulatória de
lançamento  fiscal.  ISSQN.  Controvérsia  acerca  da
prestação  de  serviço  de  armazenagem  de  pescado.
Alegação do autor de que a receita apresentada advém
de  aluguéis  das  salas  comerciais  e  das  câmaras
frigorificas.  Sentença  que  julgou  procedente  o  pedido
autoral  com  base  na  inexistência  do  fato  gerador  do
respectivo tributo. Presunção de veracidade do auto de
infração, que pode ser afastada mediante prova a cargo
do interessado. Ausência de comprovação pelo autor de
que as receitas são provenientes de contrato de aluguel.
Provas  que  denotam  a  existência  do  serviço  de
armazenagem  de  produtos  em  câmaras  frigoríficas.
Imposto  devido.  Auto  de  infração  que  observou  os
requisitos legais. 2. Provimento do apelo. 1.  O auto de
infração lavrado por agente fiscal no exercício do seu
mister  goza de presunção de veracidade,  que pode
ser  afastada  por  meio  de  prova  cabal,  a  cargo  do
interessado.  Sendo  assim,  deve  prevalecer  a
presunção de veracidade do auto de infração, se o
autor não se desincumbe do ônus que sobre si recai
de comprovar o fato constitutivo do seu direito (art.
333,  I,  cpc).  2.  Provimento  do  apelo.  (TJPB;  APL
0000094-75.2012.815.0731;  Segunda  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Onaldo  Rocha  de
Queiroga; DJPB 15/06/2015; Pág. 12).

CONSTITUCIONAL  E  TRIBUTÁRIO.  Apelação  cível.
Embargos  à  execução.  Imposto  sobre  serviços  de
qualquer  natureza (ISS).  Contribuinte  sediado  em local
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diverso  do  que  presta  serviços.  Competência  para
imposição de obrigação fiscal. Local da efetiva prestação
de  serviços.  Precedentes  deste  tribunal  e  do  STJ.
Alegação de que o imposto é indevido.  Art.  333 do
CPC. Ônus do autor. (...) Dessa forma, caso não reste
provado nos autos os fatos constitutivos, os pedidos
do  autor  fatalmente  serão  julgados  improcedentes.
(...).  (TJPB;  Rec.  200.2007.735213-2/001;  Segunda
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Aluizio
Bezerra Filho; DJPB 03/10/2013; Pág. 12).

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
Preliminares  de  nulidade  da  certidão  da  dívida  ativa.
Rejeição. Emissão de documento confundível com cupom
fiscal. Alegação do pagamento do respectivo imposto.
Ausência de comprovação. Ônus da prova do autor.
Inteligência  do  art.  333,  I,  do  CPC.  Presença  dos
pressupostos  de  certeza,  liquidez  e  exibilidade  do
título  executivo.  Manutenção  da  sentença.
Desprovimento  do  recurso.  (...)  Não  restando
demonstrado  o  pagamento  do  respectivo  imposto  nos
autos da demanda, deve prevalecer a certeza e liquidez
da  certidão  da  dívida  ativa.  (TJPB;  Proc.
001.2009.018520-6/001; Quarta Câmara Cível; Rel. Des.
João Alves da Silva; DJPB 17/08/2011; Pág. 13).

Destarte, o art. 39 da Lei Complementar do Município de João
Pessoa não paira a menor dúvida acerca da intenção do legislador em instituir
a substituição tributária para o ISS, para determinados serviços, tomados ou
intermediados,  em  geral  por  pessoas  jurídicas,  cuja  atividade  empresarial
possui grande terceirização.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO APELO, por  ser
manifestamente  improcedente,  o  que faço  de forma monocrática,  nos
termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, porquanto a decisão
objurgada encontra-se em consonância com o entendimento jurisprudencial
do STJ e desta Corte de Justiça. 

P.I.

João Pessoa, 22 de setembro de 2015. 

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                             RELATOR
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